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BRAZIL REALTY FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO  
CNPJ: 14.074.706/0001-02  
(Administrado pela Sefer Investimentos DTVM Ltda. - CNPJ: 00.329.598/0001-67) 
 
Principais Fatores de Risco  
 
Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os Cotistas 
devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos os investimentos e aplicações do Fundo, 
conforme descritos abaixo, não havendo, garantias, portanto, de que o capital efetivamente 
integralizado será remunerado conforme expectativa dos Cotistas. 
 

I. Risco do Fundo não entrar em Funcionamento - O Fundo pode vir a não entrar em 

funcionamento, caso não seja subscrito o montante mínimo da Distribuição 

Parcial, referente à subscrição mínima da 1ª Emissão, ou caso a CVM não conceda 

o registro de funcionamento do Fundo ou da 1ª Emissão. Na ocorrência destas 

hipóteses, o Administrador deverá, imediatamente e conforme aplicável: (i) fazer o 

rateio entre os subscritores dos recursos financeiros recebidos, nas proporções 

das Cotas integralizadas e acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 

aplicações do Fundo; e (ii) proceder à liquidação do Fundo, anexando a seu 

requerimento o comprovante de rateio referido no item (i) acima 

 
II. Riscos relacionados à liquidez- A aplicação em cotas de um fundo de investimento 

imobiliário apresenta algumas características particulares quanto à realização do 

investimento. O investidor deve observar o fato de que os fundos de investimento 

imobiliário são constituídos na forma de condomínios fechados, não admitindo o 

resgate convencional de suas cotas, fator que pode influenciar na liquidez das 

cotas no momento de sua eventual negociação no mercado secundário. Desse 

modo, o investidor que adquirir as Cotas deverá estar consciente de que o 

investimento no Fundo consiste em investimento de longo prazo. 

 

III. Riscos relativos à rentabilidade do investimento - O investimento em cotas de um 

fundo de investimento imobiliário é uma aplicação em valores mobiliários de renda 

variável, o que pressupõe que a rentabilidade das Cotas dependerá do resultado 

da administração dos investimentos realizados pelo Fundo. No caso em questão, 

os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão do resultado do Fundo, 

que por sua vez, dependerá preponderantemente das receitas provenientes das 

locações dos imóveis. Os Cotistas do Fundo farão jus ao recebimento de 

resultados que lhes serão pagos a partir da percepção, pelo Fundo, dos valores 

pagos pelos locatários ou arrendatários dos Imóveis que compõem investimento 

por parte do Fundo, assim como pelos resultados obtidos pela venda e/ou 

rentabilidade dos Ativos de Renda de Fixa. 

 

IV. Risco relativo à concentração e pulverização- Poderá ocorrer situação em que um 

único Cotista venha a integralizar parcela substancial da emissão ou mesmo a 

totalidade das Cotas do Fundo, passando tal cotista a deter uma posição 
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expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais 

cotistas minoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de: (i) que deliberações 

sejam tomadas pelo cotista majoritário em função de seus interesses exclusivos 

em detrimento do Fundo e/ou dos cotistas minoritários; e (ii) alteração do 

tratamento tributário do Fundo e/ou dos Cotistas. 

 

V. Risco de diluição - Na eventualidade de novas emissões do Fundo, os cotistas 

incorrerão no risco de terem a sua participação no capital do Fundo diluída. 

Adicionalmente, não será outorgado direito de preferência aos Cotistas do Fundo 

para a subscrição de novas cotas a serem emitidas pelo Fundo. 

 

VI. Não existência de garantia de eliminação de riscos - As aplicações realizadas no 

Fundo não contam com garantia do Administrador, da Gestora, do Consultor 

Imobiliário, ou de qualquer instituição pertencente ao mesmo conglomerado do 

Administrador ou com qualquer mecanismo de seguro ou, ainda do Fundo 

Garantidor de Créditos - FGC. 

 

VII. Riscos decorrentes de eventuais contingências não identificadas ou não 

identificáveis - Eventuais contingências não identificadas ou não identificáveis por 

meio do processo de auditoria legal dos Imóveis, bem como a ocorrência de 

eventos posteriores à data da auditoria legal poderão ter impacto negativo para o 

Fundo e para os Cotistas. Os Imóveis serão objeto de processo de auditoria legal 

a ser realizada com base em documentos e informações relacionados aos 

Imóveis. Eventuais ônus, gravames, vícios, contingências e/ou pendências de 

qualquer natureza não identificados ou não identificáveis por meio do referido 

processo de auditoria legal, bem como a ocorrência de eventos posteriores à 

emissão dos documentos apresentados para a auditoria legal que resultem ou 

possam resultar em ônus, gravames, vícios, contingências e/ou pendências 

relevantes de qualquer natureza com relação aos Imóveis poderão (i) restringir ou 

impossibilitar a efetiva aquisição de um determinado Imóvel pelo Fundo; (ii) 

comprometer a validade e a segurança da aquisição de um determinado Imóvel. 

Tais situações poderão ter impactos negativos para o Fundo, seus planos de 

investimento e sua rentabilidade, bem como para os Cotistas. 

 
VIII. Risco de desapropriação - Por se tratar de investimento preponderante em 

Imóveis, há possibilidade de que ocorra a desapropriação, parcial ou total, dos 

Imóveis que compõem a carteira de investimentos do Fundo. Tal desapropriação 

pode acarretar a perda da propriedade, podendo impactar a rentabilidade do 

Fundo. Em caso de desapropriação, o Poder Público deve pagar ao Fundo, na 

qualidade de proprietário do Imóvel desapropriado, uma indenização definida 

levando em conta os parâmetros do mercado. Tal evento culminará na 

amortização proporcional das Cotas do Fundo. Não existe garantia de que a 

indenização paga ao Fundo pelo poder expropriante seja suficiente para o 

pagamento da rentabilidade pretendida do Fundo. 
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IX. Risco de despesas extraordinárias - O Fundo, na qualidade de proprietário dos 

Imóveis que compõem o patrimônio do FII, estará eventualmente sujeito ao 

pagamento de despesas extraordinárias, tais como rateios de obras e reformas, 

pintura, decoração, conservação, instalação de equipamentos de segurança, 

indenizações trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas que não sejam 

rotineiras na manutenção de tais Imóveis. O pagamento de tais despesas pode 

ensejar uma redução na rentabilidade das Cotas do Fundo. O Fundo estará sujeito 

a despesas e custos decorrentes de ações judiciais necessárias para a cobrança 

de aluguéis inadimplidos, ações judiciais (despejo, renovatória, revisional, entre 

outras), bem como quaisquer outras despesas inadimplidas pelos locatários, tais 

como tributos, despesas condominiais, bem como custos para reforma ou 

recuperação de espaços comerciais. 

 

X. Risco das contingências ambientais - Por se tratar de investimento em Imóveis, 

eventuais contingências ambientais podem implicar em responsabilidades 

pecuniárias (indenizações e multas por prejuízos causados ao meio ambiente) 

para o Fundo. Adicionalmente, na qualidade de coproprietário dos Imóveis, o Fundo 

poderá ser responsabilizado pela remoção ou tratamento de substâncias nocivas 

ou tóxicas, inclusive por todos os custos envolvidos. Esses potenciais custos 

podem ser significativamente altos, podendo consequentemente afetar 

adversamente o Fundo e a sua rentabilidade 

 

XI. Risco de concentração da carteira do Fundo- O Fundo destinará os recursos 

captados para a aquisição de bens de acordo com a sua Política de Investimento. 

Assim sendo, não compõe o escopo da Política de Investimento diversificar os 

ativos que o Fundo deverá adquirir, o que gera uma concentração da carteira do 

Fundo, estando o Fundo exposto aos riscos inerentes à concentração da carteira 

e Ativos de Renda Fixa. 

 

XII. Riscos tributários - A Lei nº 9.779/99, estabelece que os fundos de investimento 

imobiliário são isentos de tributação sobre a sua receita operacional, desde que (i) 

distribuam, pelo menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, 

apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete 

semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e (ii) apliquem 

recursos em empreendimentos imobiliários que não tenham como construtor, 

incorporador ou sócio, cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com 

pessoas a ele ligadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das 

Cotas. Caso haja Cotista, titular de percentual superior a 25% (vinte e cinco por 

cento) das Cotas emitidas pelo Fundo, efetivamente subscritas ou adquiridas em 

mercado secundário, que seja incorporador, construtor ou sócio, isoladamente ou 

em conjunto com pessoa a ele ligada, de empreendimento imobiliário em que o 

Fundo invista, este se sujeitará à tributação aplicável às pessoas jurídicas, nos 

termos da legislação em vigor. Ainda de acordo com a mesma Lei, os dividendos 
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distribuídos aos cotistas, quando distribuídos, e os ganhos de capital auferidos são 

tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte por cento). Não obstante, de acordo 

com o artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 11.033/04, alterada pela Lei nº 

11.196/05, ficam isentos do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste 

anual das pessoas físicas, os rendimentos distribuídos pelo Fundo cujas Cotas 

sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no 

mercado de balcão organizado. Esclarece, ainda, o mencionado dispositivo legal, 

que o benefício fiscal sobre o qual dispõe (i) será concedido somente nos casos 

em que o Fundo possua, no mínimo, 50 (cinquenta) cotistas e que (ii) não será 

concedido à cotista pessoa física titular de cotas que representem 10% (dez por 

cento) ou mais da totalidade das cotas do Fundo ou cujas cotas lhe deem direito 

ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de 

rendimentos auferidos pelo Fundo. Os rendimentos das aplicações de renda fixa e 

variável realizadas pelo Fundo estarão sujeitas à incidência do Imposto de Renda 

Retido na Fonte a alíquota de 20% (vinte por cento), nos termos da Lei nº 9.779/99, 

circunstância que poderá afetar a rentabilidade esperada para as cotas do Fundo. 

Não estão sujeitos a esta tributação a remuneração produzida por Letras 

Hipotecárias, Certificados de Recebíveis Imobiliários e Letras de Crédito 

Imobiliário, nos termos da Lei nº 12.024/09. 

 
XIII. Riscos do prazo - Considerando que a aquisição de Cotas do Fundo é um 

investimento de longo prazo, pode haver alguma oscilação do valor da Cota, 

havendo a possibilidade, inclusive, de acarretar perdas do capital aplicado ou 

ausência de demanda na venda das cotas em mercado secundário. 

 

XIV. Riscos macroeconômicos gerais - O Fundo está sujeito, direta ou indiretamente, 

às variações e condições dos mercados de capitais, especialmente dos mercados 

de câmbio, juros, bolsa e derivativos, que são afetados principalmente pelas 

condições políticas e econômicas nacionais e internacionais. 

 

XV. Risco de alteração da legislação aplicável ao Fundo e/ou aos Cotistas - A 

legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos do Fundo, 

incluindo, mas não se limitando, à legislação tributária, que podem impactar 

adversamente no valor dos investimentos, bem como as condições para a 

distribuição de rendimentos e de resgate das Cotas do Fundo. 

 

XVI. Riscos de crédito relacionado aos locatários - Os Cotistas do Fundo terão direito 

ao recebimento de rendimentos que serão, basicamente, decorrentes dos valores 

pagos a título de locação e similares para o Fundo. Dessa forma, o Fundo estará 

exposto aos riscos de não pagamento por parte dos locatários dos aluguéis 

convencionados e similares ou outras obrigações decorrentes dos contratos a 

serem firmados. 
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XVII. Risco de Vacância - Tendo em vista que o Fundo tem como objetivo preponderante 

a exploração de pontos comerciais, a rentabilidade do Fundo poderá sofrer 

oscilação em caso de vacância do qualquer de seus espaços locáveis, pelo período 

que perdurar a vacância 

 

XVIII. Risco relativo à prévia existência de ônus reais em Imóveis adquiridos Fundo, bem 

como à possível obtenção de financiamento para a realização das obras de 

construção. - A política de investimento do Fundo prevê a possibilidade deste 

adquirir Imóveis em que constem ônus reais ou gravames previamente 

constituídos, inclusive em virtude de financiamento ou empréstimo tomado junto 

a instituições financeiras, para fins da realização da construção. Desse modo, há 

o risco desses ônus impactarem negativamente o direito de propriedade a ser 

exercido pelo Fundo e, em caso de inadimplemento de tais obrigações por parte 

de seus tomadores, os Imóveis poderão ser objeto de execução por parte dos 

credores de tais obrigações, podendo acarretar perdas ao Fundo e a seus Cotistas. 

 

XIX. Risco oriundo dos contratos de locação - Os contratos de locação são regidos pela 

Lei 8.245/91, Lei de Locação, do qual se originam determinados direitos ao 

locatário caso sejam preenchidos determinados requisitos previstos na referida lei 

 

XX. Riscos de engenharia e de construção - Os imóveis serão construídos de acordo 

com todos os rigores e exigências das autoridades públicas exigindo-se todo o 

cuidado que toda empresa ativa e proba costuma empregar no setor da construção 

civil. Entretanto, os projetos de engenharia podem não ter previsão contra a 

ocorrência de casos fortuitos, tais como chuvas, vendavais, furacões, ciclones, 

tornados, granizos, impacto de veículos terrestres e aéreos, incêndio, etc, bem 

como contra a prática de atos com culpa ou o dolo pela empresa de engenharia 

responsável pela construção. A ocorrência de quaisquer dos casos fortuitos 

descritos acima ou a prática de atos com culpa ou dolo pela empresa de 

engenharia poderá prejudicar o funcionamento dos empreendimentos e, 

consequentemente, a rentabilidade do Fundo 

 

XXI. Risco de Derivativos - É vedada a realização pelo Fundo de operações com 

derivativos, salvo para fins de proteção patrimonial e desde que autorizadas pelos 

cotistas, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do Patrimônio Líquido do 

Fundo. Entretanto, não há garantias de que as operações com derivativos, ainda 

que exclusivamente para fins de proteção patrimonial (hedge), não acarretem 

quaisquer perdas para o Fundo. 

 

XXII. Demais riscos - O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de 

motivos alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças 

nas regras aplicáveis aos ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos 

financeiros integrantes da carteira, alteração na política econômica e decisões 

judiciais 


